
 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 
Rua Ethelberto Fontes, Quadra 09, Lote 01 – Loteamento Jardim Campomar 

Rio das Ostras – RJ – Brasil – Cep: 28890-371                                                                                                     
www.riodasostras.rj.gov.br 

 

1 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 626/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28735/2025 

 
CONTRATANTE 

Município de Rio das Ostras/RJ 

Secretaria de Municipal de Saúde 

Código UASG:  982921 
 
OBJETO: 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE ADENOAMIGDALECTOMIA, GARANTINDO A 
SEGURANÇA E O SUPORTE ADEQUADO A UM PACIENTE PEDIÁTRICO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA COORDENADORIA DE CONCILIAÇÃO E MANDADOS JUDICIAIS, VISANDO O 
CUMPRIMENTO DE SOLICITAÇÃO EXTRAJUDICIAL, EXARADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO - NÚCLEO DE RIO DAS OSTRAS, ATRÁVES DO OFÍCIO Nº V313/2025. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 8.275,00 (oito mil, duzentos e setenta e cinco reais). 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 12/08/2026 às 08:30 horas (horário de Brasília) 
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 

Das 08:30 h até 14:30h 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto e fechado 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço  
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM  
 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
SIM 

Sumário 

DO OBJETO .................................................................................................................................. 1 

DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA .................................................................... 2 

DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL .......................................................................................................................................... 3 

DA FASE DE LANCES .................................................................................................................. 4 

DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS .............................................. 5 

DA FASE DE HABILITAÇÃO ........................................................................................................ 6 

DA CONTRATAÇÃO ..................................................................................................................... 7 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ................................................................. 8 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ....................................................................................................... 9 

 

 



 

 
 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 
Rua Ethelberto Fontes, Quadra 09, Lote 01 – Loteamento Jardim Campomar 

Rio das Ostras – RJ – Brasil – Cep: 28890-371                                                                                                     
www.riodasostras.rj.gov.br 

 

2 

Continuação de processos 
Processo n°   28735/2025    fls.:     

           Rubrica  LAS/4457-1 

MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS/RJ 

Secretaria de Municipal de Saúde 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 626/2026 

Processo Administrativo n° 28735/2025 

Torna-se público que o Município de Rio das Ostras/RJ, por meio do Fundo Municipal de Saúde, realizará 

Dispensa Eletrônica,  COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO, EXCLUSIVO PARA 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, 

e de forma suplementar pelos Decretos Municipais nº 3884/2024, 4039/2024, e demais normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, para a REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE ADENOAMIGDALECTOMIA, 

GARANTINDO A SEGURANÇA E O SUPORTE ADEQUADO A UM PACIENTE PEDIÁTRICO, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA COORDENADORIA DE CONCILIAÇÃO E MANDADOS JUDICIAIS, VISANDO O 

CUMPRIMENTO DE SOLICITAÇÃO EXTRAJUDICIAL, EXARADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO - NÚCLEO DE RIO DAS OSTRAS, ATRÁVES DO OFÍCIO Nº V313/2025, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no 

Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.2. Para a presente licitação a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.3.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão do objeto. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto;. 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso 

XXXIII, da Constituição; e 

3.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço 

ou maior desconto, conforme o caso). 

3.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Contratação Direta;. 

3.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real) do 

valor unitário. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou 

do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado 

ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, 

acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Sicaf; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e 

no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o 

fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

5.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício 

da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 

preferência. 

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 

aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

5.12.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

5.12.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.12.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

5.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 

lances. 
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6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos 

já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de no mínimo duas horas, sob pena de 

inabilitação. 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e 

no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

6.10.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica 

o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma 

Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas; 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.3. ANEXO IV - Critério de Aceitabilidade; 

9.12.4. ANEXO V – Proposta de Preços. 

 

Rio das Ostras, 05 de agosto de 2026. 

 

Evandro Pereira Minguta 

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde 

       MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

DECRETO MUNICIPAL N.º 3884/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 28735/2025 
 
1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 

O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento ao disposto na §6º do Inciso VIII do Art. 75, da 
Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, visando a contratação direta de empresa especializada em realização do 
procedimento cirúrgico de ADENOAMIGDALECTOMIA, em paciente pediátrico, para atender as necessidades 
da Coordenadoria de Conciliação e Mandados Judiciais, visando o cumprimento de decisão extrajudicial. 

[...] 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

VIII – VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 
contratada com base no disposto neste inciso; 

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por 
dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências 
necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de 
responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial. 

[...] 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1. Do Objeto: 

2.1.1. Contratação de empresa especializada na realização de procedimento cirúrgico de 
ADENOAMIGDALECTOMIA, garantindo a segurança e o suporte adequado a um paciente pediátrico, para 
atender as necessidades da Coordenação da Gestão, Avaliação e Auditoria Gélio Alves Faria, visando o 
cumprimento de solicitação extrajudicial, por Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 75, inciso VIII, da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme detalhamento abaixo: 
 

PACIENTE Especificação do Procedimento PROCESSO EXTRAJUDICIAL 

M. P. G. CIRURGIA DE ADENOAMIGDALECTOMIA Ofício n° V313/2025 

2.2. Do Objetivo: 

2.2.1. O presente processo tem por objetivo, contratar empresa/clínica especializada na realização do 
procedimento cirúrgico de ADENOAMIGDALECTOMIA, a fim de atender as necessidades da Coordenação da 
Gestão, Avaliação e Auditoria Gélio Alves Faria, visando o cumprimento de solicitação extrajudicial, exarada pela 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro – Núcleo de Rio das Ostras, através do Ofício n° V313/2025. 

2.2.2. Objetiva-se ainda a participação de interessados no ramo da atividade pertinente ao objeto de contratação, 
que preencherem as condições que integram o presente Termo de Referência. 

2.2.3. A urgência decorre da necessidade inadiável de salvaguardar o direito fundamental à saúde do menor, 
conforme determinado pelo Poder Judiciário. A morosidade do processo licitatório ordinário é incompatível com o 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
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prazo e a gravidade impostos pela ordem judicial, ensejando a aplicação do regime de Contratação Direta, por 
razões de emergência e/ou cumprimento de obrigação legal. 

2.3. Especificação dos Serviços a Serem Contratados 

 

Item CATSER Especificação do Procedimento Unidade Quantidade 

1 11800 CIRURGIA DE ADENOAMIGDALECTOMIA Serviço 01 

2.4. Do Detalhamento dos Serviços: 

2.4.1. O serviço deve ser fornecido em regime de "porta fechada" (pacote completo), incluindo todos os custos 
inerentes à cirurgia, desde o pré-operatório até a alta hospitalar mais a consulta após 15 dias da realização da 
cirurgia. 

2.4.1.1. Procedimento Médico 

• Natureza: Cirurgia de Adenoamigdalectomia 

• Escopo: O serviço deve ser completo e abrangente, incluindo: 
o Avaliação pré-anestésica e risco cirúrgico. 
o Taxa de sala cirúrgica e de recuperação pós-anestésica (SRPA). 
o Honorários da equipe cirúrgica completa: Otorrinolaringologista (com Registro de Qualificação de 

Especialista - RQE), Anestesiologista e Auxiliares. 
o Material cirúrgico, medicamentos, gases, anestésicos e insumos descartáveis necessários ao 

procedimento. 
o Diárias de internação (incluindo alimentação e acomodação) pelo período necessário (estimativa 

de 24 a 48 horas). 
o Exames laboratoriais de urgência ou necessários durante a internação. 
o Curativos e medicações pós-cirúrgicas administradas no ambiente hospitalar. 

2.4.1.2. Infraestrutura Hospitalar 

• A unidade hospitalar deve possuir estrutura de retaguarda (back-up), incluindo Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI), preferencialmente UTI Pediátrica, para o caso de intercorrências. 

• Deve ser garantido o acesso do acompanhante do menor, em conformidade com o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). 

2.4.1.3. Prazos 

• Início do Atendimento (Marcação): O agendamento da cirurgia deverá ocorrer em, no máximo, 05 (cinco) 
dias úteis após a assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço. 

• Realização da Cirurgia: O procedimento deverá ser realizado em prazo compatível com a urgência 
extrajudicial e a disponibilidade médica, não podendo exceder 15 (quinze) dias úteis a partir do 
agendamento, salvo expressa justificativa médica formalmente aceita pelo Gestor do Contrato. 

2.4.2. A especificação do tipo de procedimento cirúrgico necessário para o paciente, encontra-se no item 2.3; 

2.4.3. Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades complementares à área de competência legal 
do órgão contratante; 

2.4.4. A execução do serviço deve ocorrer, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
recebimento da Ordem de Execução do Serviço – OEXS; 

2.4.5. Os serviços a serem prestados deverão ser ofertados por clínicas que possuem atendimento especializado. 

2.4.6. Não haverá prorrogação contratual, considerando que a contratação do serviço tem como objetivo a 
realização de procedimento cirúrgico em ocasião única. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 

3.1. Do Interesse Público na Despesa: 

3.1.1. A Constituição Federal de 1988 deixa claro a garantia do direito à vida e a saúde a todos, sendo este 
configurado como direito fundamental da população, de maneira que o direito à saúde se consubstancia não 
apenas no fornecimento de atendimento em unidades hospitalares, mas também para realização de exames 
médicos, fornecimento de medicamentos, remédios ou similares; 

3.1.2. Dessa maneira, a Constituição assegura ao paciente o acesso igualitário à saúde, recaindo este ônus sobre 
as pessoas de direito público e seus órgãos, especialmente criados para este fim, conforme prevê o Art. 6 e 196 
do referido dispositivo; 

3.1.3. O art. 6ª da Constituição Federal de 1988, prevê que o direito à saúde é um direito social, sendo, antes de 
tudo, um direito fundamental, tendo ainda o art. 196, da CF determinado ser a saúde um direito de todos e dever 
do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem o acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, de forma que se sobrepõe a meros obstáculos 
administrativos; 

3.1.4. Ademais, a dignidade da pessoa humana consiste em fundamento constitucional previsto no art. 1°, III, da 
CF/88, sendo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária um dos objetivos da República Federativa do 
Brasil (art. 3º, I, CF). Sendo assim, o Direito à Vida se traduz como o maior de todos os direitos e sua relevância 
é tamanha a ponto de constar expressamente no caput do art. 5º, da CF. Sendo, inclusive, pré-requisito a 
existência e exercício de os demais direitos, sobretudo do direito à saúde, e exatamente por essa razão, precisa 
ser garantido com absoluta primazia sob os demais; 

3.1.5. Além das garantias constitucionais, a Lei n° 8.080 de 1990, ao dispor sobre as condições para promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes assegura a 
todo indivíduo o direito fundamental da saúde, cabendo ao Estado e ao Município prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, determinado, inclusive, quais são os princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde - SUS, conforme art. 7º da referida Lei, bem como inclui a universalidade de acesso aos serviços 
de saúde em todos os níveis de assistência (art. 7, I). Dessa feita, todo e qualquer cidadão tem direito à saúde, 
sendo o Poder Público responsável obrigacional pelo atendimento deste direito de caráter fundamental e 
indisponível; 

3.1.6. Considerando então que a saúde, garantia fundamental assegurada pela Constituição Federal, é um direito 
de todos e dever do Estado, é evidente a responsabilidade do Estado pela manutenção da vida, saúde e dignidade 
do paciente, devendo este ente tomar as providências necessárias para suprir a necessidade dos pacientes, visto 
que o acesso à saúde é universal e igualitário, devendo todos serem atendidos imparcialmente, 
independentemente da natureza da doença da portadora, do tipo de medicamento que se necessite ou da espécie 
de procedimento que precise, sob pena de violação do direito constitucional da isonomia; 

3.1.7. O presente Termo de Referência tem como finalidade requerer a contratação de empresa especializada na 
realização de procedimento cirúrgico de ADENOAMIGDALECTOMIA, para atender a paciente MAYA PEREIRA 
GAMA, em cumprimento a solicitação extrajudicial – Ofício n° V313/2025, pág. 5. 

3.1.8. No caso em tela, o paciente possui indicação clínica de hipertrofia das amigdalas palativas e adenoides, 
gerando dificuldade respiratória, infecção respiratória recorrente e péssima qualidade do sono, prejudicando o 
desenvolvimento da menor. Solicitado o procedimento cirúrgico via rede municipal conforme relatório médico, 
pág. 9/10. 

3.1.9. Considerando que a Coordenação da Gestão, avaliação e Auditoria Gélio Alves Faria (COGA), informou 
que o procedimento pleiteado "não está sendo disponibilizado pelo Estado, impossibilitando o acesso ao serviço 
que atualmente não se encontra ofertado". 

3.1.10. Assim sendo, justifica-se a pretendida solicitação para que seja garantido o direito à vida, dignidade da 
pessoa humana, bem como o acesso à saúde do paciente. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A solução proposta consiste na execução emergencial do procedimento cirúrgico de 
ADENOAMIGDALECTOMIA, com o objetivo de cumprir solicitação extrajudicial exarada nos autos através do 
Ofício n° V313/2025, proferida Defensoria Pública do Estado do Rio de janeiro – Núcleo de Rio das Ostras, em 
favor da paciente MAYA PEREIRA GAMA. 
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4.2. Para que a contratação sugerida produza os resultados pretendidos, os seguintes elementos devem obedecer 
ao disposto abaixo: 

4.2.1. A execução do serviço deverá respeitar o especificado no Termo de Referência; 
4.2.2. Todas as normas ambientais devem ser cumpridas; 
4.2.3. Todas as normas de segurança do pessoal devem ser cumpridas; e 
4.2.4. Todos os prazos estabelecidos devem ser cumpridos. 

4.3. Diante da especificidade e urgência da demanda extrajudicial, a presente contratação contempla todas as 
etapas do ciclo de vida do objeto, desde a aquisição até a entrega final do resultado, garantindo sua rastreabilidade, 
qualidade e conformidade com as determinações legais. A solução será executada da seguinte forma: 

a) Execução do Serviço: 

A execução do procedimento cirúrgico de adenoamigdalectomia será realizada diretamente na empresa que 
atenda às especificações técnicas e em conformidade com as legislações, sendo apto à realização do referido 
procedimento, conforme relatório médico constante nos autos. O processo de seleção observará rigorosamente 
os critérios de qualidade, segurança e rastreabilidade, com base nos parâmetros técnicos definidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde e pela Coordenação da Gestão, Avaliação e Auditoria Gélio Alves Faria (COGA). 

b) Prestação de Contas e Arquivamento: 

Todos os documentos referentes à realização do procedimento cirúrgico deverão ser arquivados, possibilitando a 
prestação de contas junto aos órgãos de controle interno e externo, em observância aos princípios da legalidade, 
transparência, eficiência e responsabilidade administrativa. 

4.4. A melhor solução para o atendimento desta demanda é a contratação direta através de dispensa de licitação, 
levando em consideração a emergencialidade no atendimento ao paciente, previsto no artigo 75, inciso VIII da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

4.5. A solução visa suprir a necessidade de fornecer cirurgia de Adenoamigdalectomia que atualmente, não se 
encontra disponível no Sistema de Saúde do Estado. 

4.6. O serviço ofertado pela licitante vencedora deverá atender às especificações técnicas deste Termo de 
Referência, além de obedecer aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de defesa do Consumidor) e às demais 
legislações pertinentes. 

4.7. Assim sendo, a solução contempla de forma integral o ciclo de vida do objeto, desde a fase preparatória até 
a entrega final ao destinatário, assegurando a execução eficaz e tempestiva da solicitação extrajudicial, o 
atendimento adequado à paciente e o resguardo da Administração Pública contra eventuais sanções decorrentes 
do descumprimento da ordem extrajudicial. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Trata-se de contratação de entrega imediata e integral dos serviços adquiridos, sendo a Ordem de Execução 
do Serviço – OEXS o instrumento equivalente para produzir os efeitos decorrentes. 

5.2. A contratação deverá atender rigorosamente à solicitação extrajudicial proferida pela Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro – Núcleo de Rio das Ostras, através do Ofício n° V313/2025, observando fielmente as 
especificações médicas quanto a realização do procedimento cirúrgico, conforme prescrito no laudo médico 
anexado aos autos. 

5.3. A empresa deverá comprovar regularidade junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e 
demais órgãos competentes, bem como apresentar autorização válida para a realização do efetivo procedimento 
no território nacional. 

5.4. A realização do procedimento deverá ocorrer de forma imediata em até 05 (cinco) dias úteis a contar da 
emissão da ordem de execução do serviço, nas dependências da empresa, com agendamento prévio.  

6. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Qualificação Técnica: 

6.1.1. Apresentação de pelo menos um atestado e/ou declaração de capacidade técnica, fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível 
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em prestação de serviços condizentes com o objeto desta licitação, conforme definido nos §§ 1° e 2° do art. 67 
da Lei 14.133/2021. 

a) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, 
fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da 
descrição do objeto; 

b) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, 
cargo e matrícula do emitente. 

6.1.2. Alvará de funcionamento expedido por Órgão competente; 
6.1.3. Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária; 
6.1.4. Registro/Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde; 
6.1.5. Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho de Classe competente; 

6.2. Da Qualificação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; havendo consolidação do contrato 
social, apenas a última alteração devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última 
administração. 
b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, 
acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício. 
c) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País. 
e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da 
empresa, se for o caso. 
f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se tratando de MEIs com todas as 
alterações posteriores, se houver, registradas no órgão competente, quando exigido, no qual conste 
que atividade pleiteada no credenciamento está expressamente prevista em seu objeto social. 

6.3. Da Regularidade Fiscal, Previdenciária e Trabalhista:  

6.3.1. Comprovação de regularidade fiscal por meio dos documentos a seguir relacionados: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do MF (CNPJ/MF); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do dispensado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e 
da Procuradoria da Fazenda Nacional e do Instituto Nacional do Seguro Social); 
d) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal; 
f) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão 
positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440); 
h) Certidão Negativa do CAGEFIMP 

6.4. Da Qualificação Econômico Financeira: 

6.4.1. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pela contratada, que esteja dentro do 
prazo de validade. 

6.4.2. As proponentes que estiverem em processo de recuperação judicial ou extrajudicial deverão apresentar o 
Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor. 

6.5. Das declarações: 

6.5.1. Declaração que a empresa não emprega menor de 18 anos, conforme disposto no inciso 33 do art. 7º da 
Constituição Federal; 
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6.5.2. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.5.3. Declaração da futura contratada de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Execução do Serviço: 

7.1.1. Executar os serviços, objeto deste Termo de Referência, mediante a atuação de profissionais 
especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais 
decorrentes dos serviços executados; 

7.1.2. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação servidor ou dirigente de órgão ou Entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 14º, inciso II e IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

7.2. Local de Execução dos Serviços: 

7.2.1. A execução do serviço será realizada nas dependências da CONTRATADA ou em estrutura hospitalar 
compatível com a complexidade da cirurgia. 

7.2.2. Nos casos de execução do procedimento em estrutura hospitalar compatível com a complexidade da 
cirurgia, este deverá na fase de habilitação apresentar os documentos constantes no item 6 - REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO deste Termo de Referência, sendo os subitens - 6.1.2 a 6.1.4, citados abaixo: 

a) Alvará de funcionamento expedido por Órgão competente; 

b) Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária; 

c) Registro/Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde; 

7.3. Prazo de início da Execução dos Serviços: 

7.3.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da entrega 
da Ordem de Execução do Serviço – OEXS. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A execução da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela autoridade 
competente, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com a finalidade de garantir o fiel cumprimento das 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.2. O contrato será executado de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas legais vigentes, respondendo 
cada parte pelas consequências da inexecução total ou parcial do objeto, nos termos do art. 115 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.3. A fiscalização do contrato será exercida por meio de registro das ocorrências relevantes relativas à execução 
contratual, podendo o fiscal, sempre que necessário, solicitar providências à CONTRATADA para sanar eventuais 
falhas ou pendências. 

8.4. Compete ao fiscal comunicar à autoridade superior qualquer situação que ultrapasse sua competência, 
resguardando o interesse público. 

8.5. O acompanhamento da execução observará, ainda, o seguinte aspecto: 

• Comunicação imediata de qualquer irregularidade ou descumprimento. 

8.6. O pagamento à contratada estará condicionado a conclusão do procedimento cirúrgico e à verificação da 
regularidade fiscal no SICAF, além da apresentação da Nota Fiscal correspondente. 
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8.7. A responsabilidade pela observância das normas trabalhistas, fiscais, previdenciárias e comerciais é exclusiva 
da CONTRATADA, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

9. CRITÉRIOS E PRAZOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O contrato terá vigência de 06 (seis) meses a partir de sua assinatura, podendo ser rescindido logo após a 
conclusão do procedimento e o pagamento. 

9.2. O pagamento à CONTRATADA será efetuado mediante a realização integral e imediata da cirurgia, conforme 
especificações constantes deste Termo de Referência, devidamente atestada pela área competente. 

9.3. A liberação do pagamento dependerá da apresentação da Nota Fiscal eletrônica correspondente, devidamente 
atestada, acompanhada da Ordem de Execução do Serviço e da Nota de Empenho. 

9.4. O pagamento será efetuado em parcela única, após a comprovação da realização integral do serviço e a 
apresentação da Nota Fiscal, dentro do prazo de 30 (trinta) dias do ateste do Fiscal do Contrato. 

9.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da documentação fiscal e comprobatória de regularidade, conforme previsto no art. 141 da Lei nº 
14.133/2021. 

9.6. Os tributos incidentes serão retidos na forma da legislação vigente, exceto nos casos de isenção legal, 
mediante comprovação. 

9.7. A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional deverá apresentar documento comprobatório do regime 
tributário para não sofrer retenções indevidas, conforme previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio da Avaliação de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA ELETRÔNICA, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, em razão da urgência e 
da solicitação extrajudicial que determina a realização dos serviços. 

10.2. Antes da celebração do contrato, a Administração verificará a situação cadastral e fiscal da empresa, 
especialmente quanto à existência de sanções impeditivas, por meio da consulta ao Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF) e demais cadastros oficiais disponíveis. 

10.3. A consulta abrangerá a verificação da idoneidade do fornecedor e de seus sócios majoritários, conforme 
previsto no art. 12 da Lei nº 8.429/1992, visando prevenir fraudes e garantir a integridade da contratação. 

10.4. Caso sejam identificadas ocorrências impeditivas, a Administração poderá solicitar esclarecimentos à 
empresa antes de negar a contratação, garantindo-lhe oportunidade de manifestação. 

10.5. Será exigida da empresa a manutenção da documentação atualizada e regular no SICAF ou a apresentação 
da documentação complementar que se faça necessária para comprovação da habilitação, de acordo com o 
previsto na legislação vigente. 

10.6. A Administração não aceitará documentos de habilitação emitidos em nome diverso da empresa contratada, 
salvo os casos legalmente permitidos, como atestados de capacidade técnica emitidos em nome da matriz, quando 
for o caso. 

11. DEVERES E OBRIGAÇÕES 

11.1. Da Contratada 

• Garantir a qualidade e a segurança do paciente em todas as etapas do processo, desde a admissão até 
a alta. 

• Assumir a responsabilidade integral por quaisquer intercorrências clínicas, cirúrgicas ou anestésicas, e 
pelas medidas necessárias para sua resolução, sem ônus adicionais para a Contratante. 
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• Emitir laudo ou relatório médico detalhado do procedimento, comprovando o cumprimento do objeto, para 
fins de faturamento. 

• Cumprir integralmente o Mandado Judicial e as especificações deste Termo de Referência. 

11.2. Da Contratante 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

• Efetuar o pagamento do valor contratado após a comprovação da integral e satisfatória prestação do 
serviço, mediante apresentação de nota fiscal e relatório de cumprimento. 

• Prestar as informações e disponibilizar os documentos necessários da paciente à Contratada. 

12. VALOR MÁXIMO ESTIMADO UNITÁRIO E GLOBAL 

12.1. O custo máximo previsto para a presente contratação é de R$ 8.275,00 (oito mil duzentos e setenta e cinco 
reais), conforme estimativa baseada na pesquisa de preços realizada no portal Compras.gov.br, que está vinculada 
à presente contratação. 

12.2. A pesquisa de preços, conduzida pelo Departamento de Inovação de Gestão e Projeções (DIGP), tem por 
finalidade assegurar que os valores praticados estejam alinhados ao mercado, garantindo à Administração Pública 
o pagamento de preço justo, compatível com a realidade do objeto a ser adquirido. 

12.3. A função da pesquisa de preços é fundamental para assegurar a transparência, economicidade e eficiência 
na contratação pública, possibilitando que as propostas e valores praticados reflitam fielmente o custo do 
medicamento. 

12.4. O DIGP utilizará este Termo de Referência como base para a pesquisa e comparação de preços junto aos 
fornecedores, garantindo que as condições contratuais estejam em consonância com os valores máximos 
estimados, e que a contratação seja realizada com critérios técnicos e de custo adequados. 

13. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

13.1. A despesa decorrente da presente contratação será devidamente classificada de acordo com a legislação 
orçamentária vigente, de modo a assegurar a correta alocação dos recursos públicos e o adequado registro 
contábil da execução orçamentária. 

13.2. A seguir, apresenta-se a estrutura orçamentária prevista para o empenho: 

Gestão/Unidade: (10.302 – Função: Saúde – Subfunção: Atenção Especializada) 
Fonte de Recursos: (260 – 1.635.0000: Recurso: SUS Federal – Manutenção) 
Programa de Trabalho: (10.302.0045.2.395: Ação: Manutenção da Assistência Complementar) 
Elemento de Despesa: (3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) 

13.3. A correta classificação orçamentária visa garantir o adequado controle, planejamento e transparência das 
despesas, em conformidade com o orçamento aprovado, especialmente em se tratando de aquisição direta em 
cumprimento a decisão extrajudicial. 

14. DEFINIÇÃO DO REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO DE BENS 

14.1. Considerando a natureza da demanda, realização de procedimento cirúrgico específico por força de decisão 
extrajudicial, o regime de fornecimento será do tipo imediato, ou seja, com entrega integral do item logo após a 
emissão da ordem de execução do serviço, dada a urgência envolvida no cumprimento da determinação 
extrajudicial. 

14.2. A cirurgia deverá ser efetuada sem parcelamentos, de forma integral e tempestiva, atendendo plenamente à 
necessidade da paciente e às condições impostas na solicitação extrajudicial, exarado pela Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, através do Ofício n° V313/2025. 

14.3. O fornecimento imediato visa garantir o acesso célere ao tratamento prescrito, assegurando a efetividade da 
decisão extrajudicial e a preservação da saúde do paciente, razão pela qual não se aplicam neste caso as 
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modalidades diferido integral ou diferido parcelado, tampouco critérios de economia de escala, dada a 
individualização e urgência da demanda. 

15. UNIDADE DE MEDIDA E OS CÓDIGOS DO COMPRAS.GOV.BR – CATSER 

15.1 A aquisição será realizada com base na codificação oficial do Catálogo de Serviços (CATSER) do Sistema 
de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM CÓDIGO CATSER ESPECIFICAÇÃO UND 

01 11800 CIRURGIA DE ADENOAMIGDALECTOMIA SERVIÇO 

15.2. A unidade de fornecimento considerada é Serviço, conforme especificado no CATSER. 

16. GARANTIA 

16.1. O item não é aplicável à garantia contratual, uma vez que se trata de entrega imediata e integral dos serviços 
adquiridos. 

16.2. A contratada, entretanto, deverá assegurar que os serviços ofertados deverão atender aos dispositivos da 
Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes. 

16.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei 12.846, de 
2013, receberá aplicação das sanções cabíveis a cada infração, garantida a prévia e ampla defesa. 

 

17. DEFINIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1. Definição 

17.1.1. A Contratada deverá ter pleno conhecimento das exigências de qualidade dos serviços a serem prestados, 
estabelecidos neste Termo de Referência, observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos 
competentes de controle de qualidade em saúde e afins; 

17.1.2. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada; 

17.1.3. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto à eventuais infrações contratuais não implicarão 
renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente; 

17.1.4. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo de Referência 
e seus ANEXOS; 

17.1.5. O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser da mesma empresa 
que efetivamente realizará o objeto da presente contratação; 

17.1.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos no presente Termo de Referência e seus Anexos; 

17.1.7. Documentos apresentados com a validade expirada, não sendo a falta sanável, acarretarão a inabilitação 
do proponente; 

17.1.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
Termo de Referência e seus Anexos, o contratante considerará o proponente inabilitado; 

17.1.9. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 
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17.1.10. Fica eleito o foro da Comarca de Rio das Ostras - RJ com expressa renúncia de qualquer outro, para 
dirimir os possíveis litígios que decorram da presente avaliação. 

17.2. Recebimento: 

17.2.1.O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de 
Abril de 2021: 

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias; 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias; 

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou contrato; 

17.3. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo as disposições estabelecidas neste Termo 
de Referência, não sendo permitido receber os serviços fora das normas exigidas; 

17.4. A avaliação poderá ser suspensa, no todo ou em parte, quando em desacordo com o presente instrumento, 
devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, à custa da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades; 

17.5. Será designado um Fiscal do Contrato para acompanhar e verificar a correta execução do objeto, atestando 
a efetiva realização do procedimento cirúrgico, a alta médica e o cumprimento das demais obrigações contratuais. 

17.6. Se a contratada tiver comprovadamente dificuldades para prestar o serviço contratado, dentro do prazo 
estabelecido, não sofrerá multa, caso informe oficialmente com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis, 
antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justifica circunstanciada formal, que deverá ser 
encaminhada ao Secretário Municipal de Saúde que, por sua vez, decidirá a possibilidade de prorrogação do 
prazo ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação; 

16.2.7. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s), a SEMUSA aplicará a multa por atraso na entrega de 
0,5% ao dia até o limite de 30% sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e, 
entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 14.133/21, Art. 155 e 156. 

 
Rio das Ostras, 12 de março de 2026. 

 
 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA ÁREA REQUISITANTE 

CHEFIA DA ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: COGA 

 
 
 

 

VICTOR LEMOS S. BERNARDINO 
Coordenador Administrativo 

Matrícula n.º 21570-8 

Simone Marques Viana 
Coordenadora 

Coordenação da Gestão, Avaliação e Auditoria / COGA 
Matrícula n.º 22201-1 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  
 

TERMO DE CONTRATO Nº. ________/2026. 

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS E A EMPRESA 

_______________, OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE 

ADENOAMIGDALECTOMIA, GARANTINDO A SEGURANÇA E O SUPORTE ADEQUADO A UM PACIENTE 

PEDIÁTRICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COORDENADORIA DE CONCILIAÇÃO E 

MANDADOS JUDICIAIS, VISANDO O CUMPRIMENTO DE SOLICITAÇÃO EXTRAJUDICIAL, EXARADA 

PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - NÚCLEO DE RIO DAS OSTRAS, 

ATRÁVES DO OFÍCIO Nº V313/2025, NA FORMA ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ 39.223.581/0001-66 nº 

doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. 

______________, de um lado, e de outro lado, a empresa, _____________, com sede na ____________, inscrita 

no CNPJ n.º ____________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

______________, portador da Carteira de Identidade nº ______________ e inscrita no CPF sob o nº 

_______________, tendo em vista o que consta no Processo nº 28735/2025 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº _____/2026, que se regerá pelas Cláusulas e condições abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é realização de procedimento cirúrgico de adenoamigdalectomia, garantindo a 

segurança e o suporte adequado a um paciente pediátrico, para atender as necessidades da coordenadoria de 

conciliação e mandados judiciais, visando o cumprimento de solicitação extrajudicial, exarada pela Defensoria 

Pública do Estado do Rio de Janeiro - Núcleo de Rio das Ostras, através do Ofício nº V313/2025, com estrita 

observância de todas as exigências, prazos, normas, elementos, especificações, condições gerais constate neste 

Instrumento e no Termo de Referência, ao qual se encontra vinculada, nos termos do art. 92, II da Lei 14133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro 

Em cumprimento ao disposto nesta cláusula, a contratada se obriga a fornecer ao MUNICÍPIO a executar os 

serviços relacionados na proposta, cujos preços são relativos ao orçamento fornecido pela CONTRATADA, 

obedecendo rigorosamente à quantidade, unidade e especificação, preço unitário, os preços totais e o preço total 

geral, constante do Processo Administrativo n° 28735/2025, que, embora não transcritos são considerados parte 

integrante e complementar deste instrumento, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Parágrafo Segundo 

Do objeto da contratação: 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, conforme 

dispõe artigo 94, § 1º, da Lei n° 14.133, de 2021. 



 

 
 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 
Rua Ethelberto Fontes, Quadra 09, Lote 01 – Loteamento Jardim Campomar 

Rio das Ostras – RJ – Brasil – Cep: 28890-371                                                                                                     
www.riodasostras.rj.gov.br 

 

27 

Continuação de processos 
Processo n°   28735/2025    fls.:     

           Rubrica  LAS/4457-1 

Parágrafo Primeiro  

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, na contratação que previr a conclusão de escopo 
predefinido, sem prejuízo da formalização adequada, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso em que deverá o CONTRATANTE providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o Contrato, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, 
previstas neste instrumento. 

 

Parágrafo Segundo 

O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

Parágrafo Terceiro 

 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

Parágrafo Quarto 

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a prorrogação.  

Parágrafo Quinto 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO (art. 92, V) 

 

O valor total da contratação é de R$.......... (.....)       

 

Parágrafo Primeiro  

9.13. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

Parágrafo Segundo 

9.14. Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O pagamento da despesa será efetuado de forma integral, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura., pela Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, de acordo com os 

serviços prestados, (descrito no Termo de Referência deste instrumento), conforme previsto no artigo 141 e 

seguintes da Lei Federal nº 14133/2021, bem como previsões constantes do artigo 205 e seguintes do Decreto 

Municipal nº 3.887/2024. 

 

Parágrafo Primeiro 
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As solicitações de pagamento deverão ser formalizadas pelo contratado por meio de pedido subscrito pelo seu 

representante legal, indicando o número do contrato administrativo e os dados para pagamento, instruído com os 

seguintes documentos: 

 

I- nota fiscal, fatura ou documento equivalente que ateste o cumprimento do objeto, indicando o valor e 

o período da prestação do serviço ou do fornecimento; 

II- certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal; 

III- certidão de regularidade previdenciária e trabalhista, além dos documentos comprobatórios do 

cumprimento das respectivas obrigações, nos termos do art. 46 deste Decreto, nos casos de contrato 

de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva (ou predominante) de mão de obra; 

IV- comprovante de cumprimento de obrigações previdenciárias, nos casos de contratos de obra, bem 

os documentos exigidos no art. 46 do Decreto Municipal n°3.8884/2024, quando se tratar de serviço 

de natureza contínua com dedicação exclusiva de mão de obra; 

V- medição realizada pela fiscalização do contrato, nos casos de obra e serviços de engenharia, e de 

contratos submetidos ao referido regime de pagamento por medição; 

VI- comprovante de atingimento de metas e respectivo impacto percentual no caso de remuneração 

variável; 

Parágrafo Segundo 

Os documentos apresentados deverão ser atestados pela fiscalização do contrato que emitirá parecer conclusivo 
sobre a viabilidade do pagamento diante do cumprimento do objeto e efetiva correspondência com o valor cobrado, 
devendo ser autuado processo administrativo no qual serão incluídos cópia do contrato e eventuais termos aditivos, 
cópia da nota de empenho e mapa de controle de execução contratual. 
 

Parágrafo Terceiro 

Atestado o cumprimento do objeto do contrato pela fiscalização e a correta instrução do processo, após autorização 
do ordenador, os autos deverão ser remetidos ao setor responsável pela liquidação da despesa e efetivação do 
pagamento. 
 

Parágrafo Quarto 

Em caso de não cumprimento do inciso II (certidão de regularidade fiscal), o contratado deverá ser instado a se 

manifestar sobre a possibilidade de compensação do crédito com o débito existente junto ao ente municipal, caso 

em que os autos deverão ser remetidos ao órgão fazendário do município as providências cabíveis, com prévia 

oitiva da Procuradoria Geral do Município em caso de débito inscrito em dívida ativa. 

 

Parágrafo Quinto 

Em caso de não concordância com a compensação de eventuais débitos devidos ao município, imediatamente 

após o pagamento da contraprestação, os autos deverão ser remetidos à Procuradoria Geral do Município para 

adoção das providências cabíveis para recuperação do crédito municipal. 

 

Parágrafo Sexto 

Em caso de não cumprimento do inciso III (regularidade previdenciária e trabalhista) e IV (comprovante de 

cumprimento de obrigações previdenciárias, nos casos de contratos de obra, bem os documentos exigidos no art. 

46, quando se tratar de serviço de natureza contínua com dedicação exclusiva de mão de obra), o pagamento 

deverá ser retido até a regularização, observadas as diretrizes fixadas no Decreto 3.884/2024. 

 

Parágrafo Sétimo 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE CONTRATUAL 

 

Considerando o disposto no art. 25, § 8º, da Lei n.º 14133/2021, bem como considerando que o prazo começa a 

ser contado do orçamento estimado, segundo o § 3º do art. 92 da mesma Lei. 

Parágrafo Primeiro 

Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da conclusão do orçamento 

estimado definitivo. 

Parágrafo Segundo 

Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, 

do Índice Nacional ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Parágrafo Terceiro 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Quarto 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

Parágrafo Quinto 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Parágrafo Sexto 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Sétimo 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio do termo aditivo. 

Parágrafo Oitavo 

O reajuste será realizado por apostilamento, ou por aditivo. 

Parágrafo Nono 

O reajuste a que a futura contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do contrato, será objeto de 

preclusão com a assinatura da prorrogação contratual, se não houver qualquer ressalva no respectivo termo, ou 

com o encerramento do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO  

Os pedidos de reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso, deverão ser 

respondidos pela Contratante no prazo de 90 (noventa) dias após conclusão da análise final da Secretaria de 

Controle Interno, devendo a Contratada juntar toda a documentação que for solicitada. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE 

São obrigações do Contratante: 

1.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

1.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

 
 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 
Rua Ethelberto Fontes, Quadra 09, Lote 01 – Loteamento Jardim Campomar 

Rio das Ostras – RJ – Brasil – Cep: 28890-371                                                                                                     
www.riodasostras.rj.gov.br 

 

30 

Continuação de processos 
Processo n°   28735/2025    fls.:     

           Rubrica  LAS/4457-1 

1.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

1.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

1.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

1.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

1.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

1.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

1.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Primeiro 

Os servidores responsáveis pela fiscalização deverão acompanhar toda execução deste contrato, bem como 

atestar a sua realização. 

Parágrafo Segundo 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1.1.11. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

1.1.11.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 
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1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

Parágrafo Primeiro. 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

Parágrafo Segundo. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

Parágrafo Terceiro 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

Parágrafo Quarto 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

Parágrafo Quinto 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

Parágrafo Sexto 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

Parágrafo Sétimo 

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

Parágrafo Oitavo 

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

Parágrafo Nono 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

Parágrafo Dez 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD.  
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Parágrafo onze 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD.  

Parágrafo Doze 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas demais cominações legais, 

resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

I-Advertência                                                                                                              

II- multa: a) compensatória; b) de mora.                                                                                         

III- impedimento de licitar e contratar                                                                                    

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

Parágrafo Primeiro 

 As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

na alínea “a” do inciso II. 

 

Parágrafo Segundo 

A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega de material ou 

execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º (décimo quinto) dia de atraso, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente; 

II- o atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a aplicação de 

multa, nos seguintes termos: 

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 0,5% (cinco décimos 

por cento) do valor da garantia;  

 

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 

2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

 

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% (cinco por cento) 

do valor da garantia. 

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor 

contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a contratação direta, para aquele que: 

 

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as 

obrigações assumidas; 

 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

d) tumultuar a sessão pública da licitação; 

 

e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator enquadrar-se como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

 

h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XVI, do art. 92, 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

 

j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para fins de 

liquidação e pagamento da despesa; 

 

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

 

l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

 

m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

 

n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa; 

 

o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-

se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

 

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial 

quando solicitado pela Administração; 

 

q) deixar de repor funcionários faltosos; 

 

r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

 

s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

 

t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, 

bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas 

avençadas; 

 

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada. 

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor 

contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de:  

 

a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante; 

 

b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de 

Preços. 

 

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da 

adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de: 
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a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso   a que é destinado, ou diminuam-

lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços; 

h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços for motivada por 

fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido negligentemente, devidamente comprovado 

e superveniente à apresentação da proposta, mediante decisão favorável e motivada da autoridade competente; 

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

 

Parágrafo Terceiro 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento.  

Parágrafo Quarto 

Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos para cálculo 

da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

 

Parágrafo Quinto 

O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º (primeiro) dia útil 

subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

Parágrafo Sexto  

A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas 

neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores. 

 

Parágrafo Sétimo  

Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será executado observando-se 

os seguintes critérios estabelecido no Decreto Municipal nº 4039, de 2024: 

 

Parágrafo Oitavo  

Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública Municipal, 

pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-

se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I- impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator: 

 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade inferior a seis 

meses; 

f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registro de Preços; 

g) tumultue a sessão pública de licitação; 

h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços; 

i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades 

cabíveis; 

k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

l) induza em erro a Administração; 

m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de:  

1. atraso na execução do objeto; 

2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado; 

3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a liquidação e 

pagamento da despesa. 

n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato; 

 

II- impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens; 

c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços; 

d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta; 

e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade. 

 

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator: 

 

a) der causa à inexecução total do contrato; 

b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações diretas, no 

momento da contratação ou durante a execução do contrato; 

d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 

e) comportamento inidôneo; 

f) apresentação de documentação falsa; 

g) falha ou fraude na execução do contrato; 

h) fraude fiscal. 

 

Parágrafo Nono  

A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas governamentais não produz 

efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município. 

 

Parágrafo Décimo  

Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

 

I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato. 

II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator: 

a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator: 

a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de 

declaração falsa); 

b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos ou encargos sociais; 
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c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e 

indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8º do Decreto Municipal nº 4039, de 

2024, pelo prazo  máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

Parágrafo Décimo Segundo 

O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à 

sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) delas, sopesando-se, em qualquer 

caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

Parágrafo Décimo Quarto 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 

de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

Parágrafo Décimo Quinto 

 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

Parágrafo Décimo Sexto 

 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

Parágrafo Décimo Sétimo 

 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

O MUNICÍPIO poderá extinguir administrativamente o presente Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das 

hipóteses previstas no Inciso I do artigo 138 e artigo 139 da Lei Federal nº 14133/2021, mediante decisão 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa e observado o mesmo diploma legal. 

 

Parágrafo Único 

 

A extinção de que trata a presente cláusula acarretará a CONTRATADA, no que couber, a consequência de que 

tratam o artigo 138 da Lei Federal nº 14133/2021, sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato e na 
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mencionada Lei Federal nº 14133/2021, bem como multa de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento), sobre o valor do contrato, para o caso de extinção por culpa da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONSENSUAL 

Ocorrerá a extinção consensual quando houver acordo entre as partes, desde que haja conveniência para 

Administração. A extinção por qualquer causa não imputável a CONTRATADA implica no pagamento a ela de 

quantia equivalente aos serviços executados ou bens fornecidos, em perfeitas condições, apurados pela 

Fiscalização do MUNICÍPIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OUTRAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO 

 

Dar-se-á, ainda, a extinção do presente Contrato, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei Federal nº 14133/2021. 

 

Parágrafo Único 

 

Este Instrumento, se assim convier ao MUNICÍPIO, ficará automaticamente extinto, de acordo com o artigo 139 da 

Lei Federal nº 14133/2021, cabendo a CONTRATADA, exclusivamente, o recebimento dos serviços ou bens 

executados/recebidos até aquela data e o respectivo reajustamento, caso exista, sem qualquer indenização, visto 

esta, neste ato, renuncia expressamente a qualquer direito que a Lei lhe conferir nesse sentido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

   

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da Secretaria Municipal de Saúde, através das dotações 

abaixo especificadas:   

 

• NOTA DE EMPENHO NO ____/2026 

•  PROGRAMA DE TRABALHO: ____________________ 

•  ELEMENTO DA DESPESA: _______________________ 

•   EMITIDA EM __/___/2026 

•  VALOR: R$ _______ 

 
Parágrafo Único 
 
Os recursos orçamentários e financeiros necessários à cobertura integral deste Contrato estão previstos na Lei 
de Diretrizes Orçamentária, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária, como metas e prioridades do MUNICÍPIO. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA GESTÃO DO CONTRATO 

Nos termos do art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, caberá à Administração Pública a designação formal de um 

gestor do contrato, por meio de ato próprio da autoridade competente, o qual será responsável pelo 

acompanhamento, fiscalização e gerenciamento da execução contratual, inclusive quanto ao cumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada, podendo contar com o auxílio de fiscais setoriais ou equipe de apoio 

designada para esse fim. 

O gestor do contrato atuará de forma preventiva e corretiva, promovendo as anotações necessárias em registros 

próprios, comunicando à autoridade competente quaisquer irregularidades verificadas, sugerindo a aplicação de 

sanções, se for o caso, e adotando todas as providências cabíveis para garantir a fiel execução do contrato. 

A contratada obriga-se a atender às solicitações e orientações do gestor do contrato, bem como a permitir o pleno 

acesso às informações, documentos e locais relacionados à execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo Primeiro 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo 

 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - RECURSOS 

 

Contra as decisões de que resultarem sanções administrativas a CONTRATADA poderá: 

 

a)Recorrer à autoridade superior no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da data da aplicação da sanção; 

 

b)Pedir reconsideração da decisão que declarar a inidoneidade da CONTRATADA para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da decisão. 

 

Parágrafo Primeiro 

 

Os recursos e pedidos de reconsideração não têm efeito suspensivo, exceto se este lhe for atribuído pela 

autoridade competente para conhecê-lo em última instância.  

 

Parágrafo Segundo 

 

Ressalvado o disposto na alínea “a” desta cláusula, os recursos serão dirigidos à autoridade superior por 

intermédio da que praticou o ato recorrido, que poderá reconsiderar sua decisão ou faze-los subir, devidamente 

informados. A reconsideração da decisão está sujeita a recurso “ex-ofício”. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

Serão cobrados em processos de execução os valores correspondentes às importâncias decorrentes de quaisquer 

sanções impostas a CONTRATADA, bem como os das perdas e danos e dos prejuízos sofridos pela 

Municipalidade em decorrência da má execução ou da inexecução do Contrato. Nesse caso a CONTRATADA 

ficará sujeito ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do litígio, dos juros de mora 1% (um por cento) ao mês, das custas judiciais e dos honorários de advogados, 

fixados desde logo em 20% (vinte por cento) do valor deste Contrato.        

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 

Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO 
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A CONTRATADA obriga-se por si e por seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições 

do presente Contrato e elege para foro do Contrato o da Comarca do Município de Rio das Ostras, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOCUMENTOS E QUITAÇÕES 

 

A CONTRATADA e seus representantes legais apresentaram os documentos comprobatórios das condições 

jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente Termo, inclusive quitações de Tributos Municipais, 

Estaduais e Federais e dos ônus previdenciários. 

 

Este Termo de Contrato é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

                                

      Rio das Ostras, __________ de ____________________de 2026. 

___________ 

P/ MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 

P/ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

_______________ 

P/  _________________________ 

                                                     

                                                    TESTEMUNHAS:      
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Continuação de processos 
Processo n°   28735/2025    fls.:     

           Rubrica  LAS/4457-1 

ANEXO III – CRITERIO DE ACEITABILIDADE 
ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS 

 
 
 

Item 
ESPECIFICAÇÃO 

CATSER UNIDADE QUANT. 

VALORES ESTIMADOS 
R$ 

Descrição completa do material UNITÁRIO  TOTAL 

1 Cirurgia de Adenoamigdalectomia 11800 Und 1 
        

8.275,00  
8.275,00 

                                                                          VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 8.275,00   
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Continuação de processos 
Processo n°   28735/2025    fls.:     

           Rubrica  LAS/4457-1 

ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS 

Item 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE QUANT. 
VALORES ESTIMADOS R$ 

Descrição completa do material UNITÁRIO  TOTAL 

1 Cirurgia de Adenoamigdalectomia Und 1   

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 

VALIDADE DA PROPOSTA É DE 60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO. 

 

EM, .............../............/................. 

 

..... 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

 

 
 

              Carimbo com CNPJ 

 
 

 

 


